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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de materiais de uso laboratorial (kits reagentes) na modalidade de contratação por
inexigibilidade, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências contidas neste
instrumento.

1.2. Os kit deverá ser compatíveis com sistema utilizado no Laboratório de Bioquímica do HCFMB -
Equipamentos Vitros 4600 e XT7600 – Ortho Clinical Diagnostics.

Item Especificação CATMAT Unidade Qtde

1 KIT; PARA DOSAGEM DE VITAMINA 25 HIDROXI; VITAMINA D; 

METODO QUIMIOLUMINESCENTE OU METODOLOGIA 

EQUIVALENTE; ACOMPANHA CONTROLES; CALIBRADORES E 

DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS PARA REALIZACAO DO TESTE; 

UTILIZA ESTER DE ACRIDINA; EXECUCAO AUTOMATICA; 

DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA; KIT CONTENDO TESTES; 

ARMAZENAGEM A TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; 

VALIDADE MINIMA DE 6 MESES APOS A ENTREGA; 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA E REFORCADA 

QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; ROTULO 

CONTENDO NR DE LOTE; DATA DE FABRICAÇÃO; VALIDADE; 

COMPOSIÇÃO E PROCEDENCIA; NORMA: DE ACORDO COM A 

LEGISLACAO VIGENTE.

MV - 24140

SIAF - 

5352410

CGOV - 

400466

TESTE 4500

1.3. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
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1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, observando o disposto
no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.6. Estima-se que o prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contemplando os
prazos para a entrega, o recebimento provisório e definitivo, a liquidação e o pagamento, contados
do recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. É necessária a apresentação de produto que possua Registro na ANVISA ou, conforme o caso,
Notificação Simplificada na ANVISA, na forma da Lei nº 6.360, de 1976, bem como dispensa do
registro se aplicável. 

1.8. Apresentar os catálogos e manuais dos materiais visando à comprovação das especificações
solicitadas;

1.9. Os materiais deverão ter prazo de validade mínimo de 6 meses, a partir da data da entrega,
exceto nos casos em que o produto comprovadamente possuir prazo de validade inferior em virtude
de suas características de composição ou de acordo com as especificações do item contidas no
edital.

1.10. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

1.11. A aquisição dos materiais será para o período estimado de 3 meses, na modalidade de
compra por inexigibilidade, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar.

1.12. Deve estar incluso o fornecimento de todos os insumos necessários para a realização
completa dos exames (controles, calibradores, entre outros consumíveis).

1.13. O material deverá ser pronto para uso;

1.14. Os materiais deverão ser compatíveis com sistema utilizado no Laboratório de Bioquímica do
HCFMB - Equipamentos Vitros 4600 e XT7600 – Ortho Clinical Diagnostics (cuvetas, controles,
calibradores, ponteiras, dissecantes, umectantes, diluentes, etc..)

1.15. O licitante vencedor ficará responsável pelo treinamento, assessoria técnica e resolução de
eventuais problemas decorrentes do uso do material fornecido;

1.16. Quanto aplicável, o fornecedor, quando da entrega do  material,  deverá encaminhar laudo
analítico comprobatório de sua qualidade, emitido lote a lote, pela empresa fabricante (no País ou
no exterior), ou por laboratório de referência nacional, integrante da REBLAS (Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde – Certificadores em Saúde);

1.17. Todos os produtos adquiridos deverão ser entregues devidamente embalados, sendo que a
embalagem do material deverá conter necessariamente: nome e data de validade do produto,
especificações da procedência e da quantidade do material, temperatura e condições de
armazenagem e transporte;

1.18. Em caso de diferença de quantidade de reagente a reposição deverá ser feita  em até 05 dias
úteis para os produtos;

1.19. O fornecedor deverá providenciar orientações precisas sobre descarte, manuseio e destino
final dos resíduos gerados;

1.20. O fornecedor se obriga a manter cadastro atualizado, devendo informar alterações de
endereço, telefones, e-mail, responsáveis e quaisquer outros   que possam, quando não
atualizados, dificultar o acesso/contato com a empresa;
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1.21. Esses materiais trata-se de itens com mercado restrito e exclusivo tendo a necessidade de
compatíbilidade com o equipamento existem na instituição,   sendo assim possue apenas um
fornecedor em todo território nacional, possibilitando a aquisição na modalidade de compra por
inexigibilidade,   com valores condizentes com o mercado e de acordo com as necessidades do
HCFMB.

1.22. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185,
de 11 de dezembro de 2023.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Esta contratação encontra-se pautada no desenvolvimento de políticas públicas de saúde,
porquanto esta instituição é credenciada pelo Sistema Único de Saúde e contratualizada com a
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo para realização de procedimentos de média e alta
complexidade e, ademais, encontra-se alinhada com o Planejamento Estratégico da Instituição,
visto que os materiais laboratorial solicitados visam ao suporte dos atendimentos ambulatoriais, na
emergência e nos leitos de internação do Hospital, levando em consideração, ainda, objetivos e
ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSID

3.1.  A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar nº 170/2025, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, a empresa
deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando
as normas de proteção do meio ambiente, tais como:

4.1.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.

4.1.1.2. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.2 Por se tratar de aquisição de reagentes de laboratório, o armazenamento, manuseio e resíduos
dos mesmos deve ser realizado de forma adequada, com vista a evitar a contaminação do solo, da
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água e ar. O HCFMB possui Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS)
e mantém contrato com empresa especializada na coleta e na destinação adequada dos resíduos
de serviço de saúde, para mitigar os possíveis riscos ambientais.

4.3. Na presente contratação será a modalidade de compra por inexigibilidade;

4.4. Subcontratação: não é admitida a subcontratação do  objeto contratual.

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, em virtude do valor da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias, contados da Nota de Empenho, no
Laboratório de Análises Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu,  no seguinte endereço Av.
Prof.: Mário Rubens Guimarães Montenegro UNESP Campus de Botucatu - Botucatu/SP; CEP
18.618.687. Distrito de Rubião Júnior s/n no horário de 7:00 as 16:00 horas de segunda a sexta
(não podendo ser entregues fora desses dias e horários e nem em feriados).

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as
razões respectivas em no máximo 24 (vinte e quatro) horas úteis, a contar do recebimento do
empenho, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.

5.3. Os materiais deverão ser transportados, entregues, e acondicionados adequadamente de
acordo com as instruções do fabricante e na temperatura exigida para seu transporte, sob pena de
devolução dos mesmos pelo Laboratório Clínico, com a imediata obrigação de substituição por lote
diferente do apresentado inicialmente.

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5.5. O prazo de validade dos produtos deverá ser idêntico ao prazo de validade registrado no
Ministério da Saúde, com tolerância do tempo compreendido entre a comercialização e o trânsito
dos produtos, sendo de ,NO MÍNIMO, 06 (SEIS) MESES, a partir da data da entrega, exceto nos
casos em que o produto comprovadamente possuir prazo de validade inferior em virtude de suas
características de composição ou de acordo com as especificações do item contidas no edital.

5.6. Nota fiscal: Destinatário e valores corretos conforme empenho

5.7. Quantidade: De acordo com o solicitado

5.8. Recebimento: A transportadora deve aguardar a conferência e devolução do canhoto da nota
fiscal assinado.

5.9. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de
fábrica ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se
apresentarem fora das embalagens  originais  de  seus  fabricantes.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto
à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17,
IV).

6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato, quando houver, verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.11. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos.

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, período no qual deverá ser verificada a
conformidade dos mesmos às especificações contidas no Termo de Referência e na proposta da
contratada.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertence à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, sobretudo daqueles prejuízos
advindos de defeitos dos gêneros, ocultos ou não aparentes na época da entrega.

7.9. Verificada a adequação do material, os mesmos serão recebidos definitivamente, momento no
qual deverá ser atestada a Nota Fiscal.

Liquidação
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7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação nele especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis: 

- o prazo de validade;
- a data da emissão; 
- os dados do contrato e do órgão contratante; 
- o período respectivo de execução do contrato; 
- o valor a pagar; e 
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 
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7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo,
desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do
art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.

Formas de Pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.22. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.
O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os
registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.24. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a
retenções não realizadas em meses anteriores.

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de AQUISIÇÂO na
modalidade de compra por INEXIGIBILIDADE.

Forma de Fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral
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Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei
federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023), ou de sociedade simples.

8.20. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede do fornecedor;

8.21. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso.

Qualificação Técnica

8.22. Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao conselho regional competente, ou
documento que o valha, com a indicação do responsável técnico, em plena validade.

8.22.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por
meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

8.23. Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de Vigilância Sanitária
(Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das
revalidações, na forma da legislação específica, requeridos intempestivamente), como
comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e
na Resolução 16/2014/ANVISA, de modo a garantir que o licitante atenda às exigências técnicas
necessárias. 

Outras Comprovações

8.24. Com relação às Cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para
evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021:

8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.24.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia.

8.24.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia.
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8.24.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação.

8.24.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

8.24.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.365,00(Cinquenta e oito mil, trezentos e
sessenta e cinco reais.), conforme custos unitários apostos no anexo III – Pesquisa de Preços.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

Código único  20250480251.

Segue abaixo informações sobre a disponibilidade orçamentária e sua classificação:

Processo SEI 143.00010330/2025-08

Gestão/Unidade  09059/092501

Fonte de Recurso  1.500.10002 - Tesouro

Programa de Trabalho 10.302.0930.4850.0000

Elemento de Despesa 33.90.30 - Material de Consumo

Plano Interno  004.009.0224

 

 

11. EQUIPE TÉCNICA DE APOIO

NOME: Adriano Martison Ferreira
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E-MAIL: labclin.hcfmb@unesp.br

NOME: Rita Borges dos Santos

E-MAIL: labclin.hcfmb@unesp.br

NOME: Ângela Aparecida Dorini

E-MAIL: angela.dorini@unesp.br

NOME: Thaiane Cristine Evaristo

E-MAIL: t.evaristo@unesp.br

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Encaminho à autoridade competente para autorização da contratação conforme proposto

 

 

 

 

CEZAR REIS DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 07/05/2025 às 11:27:21.

 

 

Despacho: Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de contratações, conforme proposto

 

 

 

 

KAREN ALINE BATISTA DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 07/05/2025 às 11:22:22.

 

 



UASG 92501 Termo de Referência 178/2025

13 de 13


